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Mensagem da Administração - 2014
Prezados senhores,
Em cumprimento às disposições legais e societárias, a Sapore apresenta o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos auditores independentes 
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013. Os valores estão expressos 
em milhares de reais e foram elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
conforme pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

Cenário Macroeconômico e Setorial
Em 2014, o crescimento do PIB de 0,1% foi muito aquém do projetado em 2013, sendo um reflexo do 
arrefecimento da atividade econômica no país. 
A seca histórica que atingiu várias regiões brasileiras agravou a alta dos preços dos alimentos, 
o que impactou a inflação acumulada em 12 meses: medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), a inflação ficou em 6,41%. 
Em 2014, o maior impacto no IPCA foi do grupo Alimentação e Bebidas. A cebola, que é base em temperos, 
apresentou elevação de 23,61%, seguida das carnes, com alta de 22,21%. Alimentos tradicionais como o 
arroz e o feijão-fradinho também sofreram aumento, de 8,63% e 9,94%, respectivamente, mas, por terem 
peso menor no cálculo do IPCA, tiveram menos participação na elevação do índice. 
Outros fatores como o Mundial de Futebol – que reduziu o número de dias úteis –, as incertezas causadas 
pelas eleições e o baixo crescimento da economia externa contribuíram para o cenário de volatilidade 
constante ao longo de todo o ano. Tais fatores impactaram na produção industrial, por exemplo, acarretando 
queda de 3,2% em 2014 se comparado ao ano anterior. 
A atividade de restaurantes corporativos é contratada majoritariamente pelo setor industrial, e a queda 
na produção impacta diretamente seu desempenho. Entretanto, as oportunidades nos setores financeiro 
e de serviços acabaram por compensar boa parte da retração na indústria, contudo, isso não foi suficiente 
para equilibrar as perdas.

Visão Geral Sapore 2014

O pessimismo registrado pelo mercado em 2014 e projetado para 2015 não impediu a Sapore de investir 
na ampliação de seus negócios, anunciando sua entrada no varejo por meio de joint-venture firmada 
com a Raízen, do Grupo Cosan. A Sabor Raiz, companhia fruto da parceria da qual a Raízen detém 60% 
e a Sapore, 40%, atuará no setor de restaurantes e lojas de conveniência e em postos da Shell em rodovias 
sob a marca Bem Aqui. A inauguração da primeira unidade está prevista para o primeiro semestre de 2015, 
em São Paulo.
O ano de 2014 foi de investimentos e de preparação para o futuro da Sapore. Além da criação da marca 
Bem Aqui, a companhia adquiriu a carteira de 41 restaurantes corporativos da Alimenco, empresa com sede 
em Ribeirão Preto. A partir de 2015, essa aquisição vai representar um incremento de R$ 40 milhões por ano 
em novas receitas.
Internamente, a empresa criou uma nova área, a de PMO – Project Management Office -, que na Sapore 
recebeu o nome de Escritório de Projetos. Seu objetivo é padronizar a metodologia e as melhores práticas 
na gestão de projetos. O grande número de oportunidades avaliadas e desenvolvidas exige uma governança 
estruturada com independência das unidades de negócios, a fim de ser capaz de identificar os temas 
prioritários e estabelecer um cronograma de execução.
Desenvolvido desde 2002, o IOS - Inteligência Operacional Sapore - ganhou mais solidez nos últimos 

dois anos. O sistema atua em três pilares: 1) equipamentos, 2) produtos e 3) processos e pessoas. 
Os dois primeiros pilares já estão implementados nas unidades da companhia e, em 2014, 111 restaurantes 
da empresa passaram a adotar o terceiro. 
Com investimento de aproximadamente R$ 4 milhões no pilar processos e pessoas, as operações da Sapore 
estão cada vez mais eficientes e competitivas. O aporte feito no ano passado também foi fundamental para 
alavancar um aumento na produtividade.
Em 2010, um colaborador gerava à Sapore uma receita de R$ 63 mil por ano. Esse valor foi crescendo ano 
após ano, atingindo R$ 96 mil em 2014, o que corresponde a uma alta de 54%. 

Capital Humano
A Sapore reconhece que o sucesso de seu negócio depende fundamentalmente de seu capital humano. 
Em mais um ano marcado pelos desafios da economia, a companhia realizou a distribuição de PLR a mais 
de 4 mil colaboradores. 
Como o terceiro pilar do IOS foi implementado em 2014, foi realizado um trabalho para melhorar o 
absenteísmo dos funcionários. No ano passado, o colaborador que apresentasse 100% de presença em um 
mês recebia um abono de 7,5% sobre seu salário, cumulativo pelo período de um ano. Com o presenteísmo, 
premia-se o desempenho individual do funcionário. Aliado a essa iniciativa, foi criado um indicador 
financeiro para reconhecer o trabalho em equipe e, por ele, cada colaborador da unidade pode acumular 
mais 7,5% mensais sobre o salário, totalizando, assim, 15% mensais. Mais de mil colaboradores já foram 
contemplados pelo IOS. 
No fim do segundo semestre, a companhia começou ainda a implementar um programa inédito de gestão 
de pessoas, focado em capacitação, treinamento e formalização de processos. A fase de mapeamento das 
operações se deu nos últimos quatro meses do ano e a implementação do projeto ocorrerá em 2015.
Além da preocupação com o quadro dos atuais colaboradores, a Sapore também direciona sua atenção 
para a mão de obra futura. Por isso, investe anualmente em um programa de capacitação voltado para 
jovens em situação de vulnerabilidade social. Nos últimos dois anos, cerca de 50 adolescentes entre 
16 e 21 anos foram formados por meio da Associação Daniel Mendez. Cerca de 80% dos participantes já 
estão no mercado de trabalho, grande parte deles na Sapore. 

Suprimentos
Com o objetivo de melhorar e ampliar os processos logísticos e atender seu plano de negócios, a empresa 
investiu na ampliação dos Centros de Distribuição (CD), inaugurando no final de 2014 seu sexto CD, 
localizado em Recife. A iniciativa está alinhada à estratégia de crescimento e consolidação de suas operações 
no Nordeste.
Além de dar mais agilidade às entregas, a medida também colabora com o meio ambiente. A distribuição 
dos produtos alimentícios está agora mais próxima dos restaurantes, o que possibilita a redução da 
quilometragem rodada pelos transportadores e, portanto, a emissão de menos CO2 na atmosfera.

Destaques financeiros
A atividade econômica brasileira em 2014 foi marcada pelo fraco desempenho da economia e pela 
desaceleração dos investimentos, do mercado de crédito e do consumo, entre outros fatores. As medidas 
adotadas pelo governo ao longo de 2014 não foram capazes de criar mecanismos a fim de viabilizar o 
crescimento econômico, o que causou distorções financeiras, aumentou as incertezas e comprometeu a 
credibilidade das políticas fiscal e monetária. O mercado foi muito afetado pelo pessimismo com relação à 
economia e pela redução de dias úteis em função de eventos como a Copa do Mundo e feriados. 
A inflação dos gêneros alimentícios fechou o ano com alta de 8,91%, de acordo com o índice Fipe – 
Alimentação Fora do Domicílio, que melhor reflete a realidade do segmento de restaurantes corporativos.
Todos esses fatores externos, somados à política interna de investimentos em novas frentes de negócios, 
equipamentos, pessoas e aquisição de carteira, contribuíram para os resultados da companhia em 2014, 
que se mantiveram praticamente estáveis quando comparados ao mesmo período do ano anterior. 
O faturamento registrado foi de R$ 1,391 bilhão. Já o lucro líquido atingiu R$ 16,367 milhões, com queda 
de 7,4% com relação ao exercício anterior. 
O patrimônio líquido da Sapore obteve valorização de 26%, passando de R$ 32 milhões em 2013 para 
R$ 40,5 milhões em 2014. 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, foram constituídos 5% para reserva legal e provisionados 
50% do lucro para distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio e 50% para reserva de lucros.
• Receita Bruta de R$ 1,391 bilhão, com alta de 2% sobre 2013.
• Receita Líquida de R$ 1,210 bilhão, uma elevação de 2% ante o ano anterior.
• Lucro Bruto de R$ 121 milhões, o que representa 10% da receita líquida.
• EBITDA de R$ 61,6 milhões, sendo que, em 2013, foi de R$ 75 milhões, decorrentes principalmente do 

aumento do custo dos produtos vendidos e das despesas operacionais.

EBITDA R$ mil 2014 2013

Lucro Líquido 16.367 17.674

Imposto de Renda e Contribuição Social 6.543 11.066

Resultado Financeiro 14.010 24.241

Depreciação/Amortização 17.806 20.295

Outras Receitas/Despesas 6.913 1.779

EBITDA 61.639 75.055

Receita Líquida 1.209.587 1.190.785

EBITDA/Receita Líquida 5,1% 6,3%

Governança Corporativa
A companhia adota uma postura ética, responsável e transparente na administração de seus negócios, 
incluindo em suas prospecções estratégias de longo prazo. O principal propósito da Sapore é o de manter 
o mais elevado padrão de governança corporativa, de acordo com as melhores práticas de mercado e 
preservando o direito dos acionistas. As boas práticas de Governança Corporativa convertem princípios em 
recomendações objetivas, alinhando interesses à finalidade de preservar e otimizar o valor da organização, 
facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para sua longevidade. A companhia é responsável pela 
designação e supervisão da gestão dos diretores e pela contratação dos auditores independentes. 
Como forma de materializar o princípio de transparência, a Companhia possui um conselho consultivo e um 
comitê executivo, com o objetivo de ajudar a orientar a conduta de seus administradores e funcionários em 
diferentes circunstâncias.
O comitê executivo é formado pelos principais dirigentes da empresa e, nele, as decisões são tomadas em 
consenso. O conselho consultivo é formado por três membros independentes e dois executivos da 
companhia e tem a função de orientar e aconselhar os diretores na execução de seus negócios. 
A política da Companhia na contratação de serviços de auditoria visa assegurar que não haja conflitos 
de interesses e perda de independência ou objetividade do auditor. Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2014, os auditores da KPMG, independentes da companhia, não nos prestaram 
qualquer outro serviço além dos de auditoria das Demonstrações Financeiras.

Agradecimentos
A Sapore renova os agradecimentos aos colaboradores, pela dedicação e competência, aos fornecedores, 
bem como pela cooperação e confiança das instituições financeiras que a apoiam. Agradece, 
especialmente, aos clientes, que são a verdadeira razão da existência e do contínuo desenvolvimento e 
aperfeiçoamento dos nossos serviços, mantendo uma relação de abertura e transparência para proporcionar 
relações saudáveis e duradouras. A companhia continuará focada em manter a excelência em todas as 
suas áreas e unidades.

Ativo Nota 2014 2013
Circulante

Caixa e equivantes de caixa 8 24.404 44.080
Contas a receber de clientes 10 127.906 119.456
Estoques 11 30.660 29.141
Impostos a recuperar 5.617 5.324
Outras contas a receber 7.694 6.944

Total do ativo circulante 196.280 204.945

Não circulante
Outros investimentos 9 13.159 16.723
Empréstimos a receber 13 46.094 42.969
Depósitos judiciais 20 12.357 10.900
Impostos diferidos 12 9.879 5.304
Outras contas a receber 418 443

Total do realizável a longo prazo 81.907 76.339

Imobilizado 15 51.980 45.585
Investimentos 16 1.960 1.974
Intangível 17 7.862 2.306

61.803 49.865
Total do ativo não circulante 143.709 126.204

Total do ativo 339.989 331.149

Passivo Nota 2014 2013
Circulante

Fornecedores 19 96.389 89.380
Financiamentos e empréstimos 18 32.784 35.045
Arrendamento mercantil 22 2.629 5.300
Impostos e contribuições a recolher 21 31.881 32.525
Salários e férias e encargos a pagar 23 46.453 44.065
Dividendos a pagar 25.d 7.536 8.465
Imposto de renda e contribuição social 13.973 14.546
Outras contas a pagar 24 8.722 5.193

Total do passivo circulante 240.367 234.519
Não circulante

Financiamentos e empréstimos 18 35.291 33.285
Impostos e contribuições a recolher 21 17.898 28.704
Provisão para contingências 20 891 –
Outras contas a pagar 24 4.804 –
Arrendamento mercantil 22 182 2.545

Total do passivo não circulante 59.067 64.534
Total do passivo 299.434 299.053
Patrimônio líquido 25

Capital social 18.800 18.800
Reservas de lucros 21.593 13.000
Ajuste de avaliação patrimonial 162 296

Total do patrimônio líquido 40.555 32.096
Total do passivo e patrimônio líquido 339.989 331.149

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros Ajustes 
acumulados 

de conversão

Prejuízos/
Lucros

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquidoNota Capital social Legal
Retenção 
de lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2012 18.800 1.707 2.015 296 – 22.818
Resultado do exercício – – – – 17.674 17.674
Outros resultados abrangentes – – – – – –
Destinações:

Reserva legal 25.b – 884 – – (884) –
Dividendos do exercício – – – – (8.396) (8.396)
Retenção de lucros – – 8.394 – (8.394) –

Saldos em 31 de dezembro de 2013 18.800 2.591 10.409 296 – 32.096
Resultado do exercício – – – – 16.367 16.367
Outros resultados abrangentes 25.c – – – (134) – (134)
Destinações:

Reserva legal 25.b – 818 – – (818) –
Dividendos do exercício distribuído 25.d – – – – (6.184) (6.184)
Juros sobre o capital próprio 25.d – – – – (1.590) (1.590)
Retenção de lucros – – 7.775 – (7.775) –

Saldos em 31 de dezembro de 2014 18.800 3.409 18.184 162 – 40.555
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Em milhares de Reais)

2014 2013

Resultado do exercício 16.367 17.674

Outros resultados abrangentes

Diferenças cambiais de conversão de operações 

no exterior (134) –

Resultado abrangente total 16.233 17.674
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Em milhares de Reais)

2014 2013
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Resultado antes dos impostos 22.910 28.740
Ajustes por:

Provisões (2.705) 4.688
Depreciação, amortização e diferimento 17.899 20.295
Juros sobre financiamentos e arrendamentos 7.525 7.431
Valor residual na baixa de ativo imobilizado 

e investimentos 1.426 1.053
Juros reconhecidos sobre mútuos (3.682) (5.291)
Equivalência patrimonial (111) 444

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contas a receber de clientes 

e partes relacionadas (5.754) (5.175)
(Aumento) nos estoques (1.519) (5.352)
(Aumento)/Redução nos impostos a recuperar (293) 28
(Aumento) nos demais ativos (1.120) (4.407)
Aumento em fornecedores 7.009 7.849
(Redução)/Aumento em impostos 

e contribuições a recolher (11.449) 6.873
Aumento/(Redução) em outras contas a pagar 1.844 (335)
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (10.438) (12.590)

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 21.542 44.251

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (17.428) (14.026)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 

- combinação de negócios (2.375) –
Aquisição de ativo intangível (137) (239)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (19.940) (14.265)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (8.465) (16.489)
Empréstimos e arrendamentos mercantis - captados 34.391 57.581
Pagamentos de empréstimos e arrendamentos mercantis (47.204) (54.587)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (21.278) (13.495)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (19.676) 16.491
Demonstração do aumento do caixa 

e equivalentes de caixa
No início do exercício (Nota 8) 44.080 27.589
No fim do exercício (Nota 8) 24.404 44.080

(19.676) 16.491
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2014 2013

Receita sobre vendas 1.177.009 1.158.423

Receita sobre serviços prestados  32.578 32.362

26 1.209.587 1.190.785

Custo das vendas 27 (1.088.556) (1.043.932)

Lucro bruto 121.031 146.853

Despesas com vendas, gerais 

e administrativas 28 (84.565) (92.067)

Outras despesas (529) (3.192)

Outras receitas 872 1.831

Resultado antes das receitas (despesas) 

financeiras líquidas, equivalência 

patrimonial e impostos 36.809 53.425

Receitas financeiras 29 4.297 6.682

Despesas financeiras 29 (18.307) (30.923)

Despesas financeiras líquidas (14.010) (24.241)

Resultado de equivalência patrimonial 16 111 (444)

Resultado antes dos impostos 22.910 28.740

Imposto de renda e contribuição social 30 (6.543) (11.066)

Resultado do exercício 16.367 17.674
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Em milhares de Reais)



Saldo em 
31/12/13

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Ganho/(–) 
  de 

Inves-
timento 
(M.E.P.)

Saldo em 
31/12/14

Real Alimentacion – – – –
Union Mexico 367 3 183 553
Gran Sapore Del Colombia 1.590 (128) (72) 1.390
Investimentos Diversos 17 – – 17

1.974 (125) 111 1.960

Saldo em 
31/12/12

Adições/
Investimento

Ganho/(–) 
Perda de 

Inves-
timento 
(M.E.P.)

Saldo em 
31/12/13

Real Alimentacion – – – –
Union Mexico – 901 (534) 367
Gran Sapore Del Colombia 1.500 – 90 1.590
Investimentos Diversos 17 – – 17

1.517 901 (444) 1.974

O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em 
Companhias controladas. As informações apresentadas abaixo não foram 
ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.

Dados sobre as participações
2014

Em milhares de Reais Participação
Total de 

ativos
Total de 
passivos

Patrimônio 
Líquido

Real Alimentacion 99,90% 30 1.358 (1.328)
Union Mexico 99,90% 2.877 (2.324) 553
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.337 (946) 1.390

2013

Participação
Total de 

ativos
Total de 
passivos

Patrimônio 
Líquido

Real Alimentacion 99,90% 29 1.306 (1.315)
Union Mexico 99,90% 2.686 (2.319) 367
Gran Sapore Del Colombia 99,90% 2.326 (734) 1.592

Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência 
patrimonial. A Companhia optou por não consolidar tais investimentos por 
considerá-los imateriais na posição financeira, resultados, resultados abrangentes 
e fluxos de caixa da Companhia.

17 INTANGÍVEL

A Companhia possui registrados os seguintes ativos intangíveis, 
comparativamente:
a. Movimentação de 2014

Custo

Prazos de 
vida útil 

Saldo em 
31/12/13 Adições

Adição por 
combinação 
de negócios 

(nota 2)
Saldo em 
31/12/14

Vida útil definida
Software 05 anos 4.094 137 – 4.231
Software Tekfood 05 anos 7.682 – – 7.682
Carteira de clientes

- Alimenco 19 anos – – 3.026 3.026
Acordo de não 
 competitividade 19 anos – – 50 50
Vida útil indefinida
Patentes e marcas 
 registradas Indefinida 34 – – 34
Linhas telefônicas Indefinida 22 – – 22
Ágio por rentabilidade 
 futura Indefinida – – 4.075 4.075
Total do custo 

do intangível 11.832 137 9.151 19.120

Amortização
Prazos de 

vida útil
Saldo em 
31/12/13 Adições Baixas

Saldo em 
31/12/14

Software 05 anos (2.807) (768) – (3.575)
Software Tekfood 05 anos (6.719) (964) – (7.683)
Total da amortização 
 acumulada (9.526) (1.732) – (11.258)
Total intangível líquido 2.306 7.655 – 7.862

b. Movimentação de 2013
Custo

Prazos de 
vida útil 

Saldo em 
31/12/12 Adições Baixas

Transfe-
rência

Saldo em 
31/12/13

Vida útil definida
Software 05 anos 4.310 239 (12) (443) 4.094
Software Tekfood 05 anos 7.682 – – – 7.682
Vida útil indefinida
Patentes e marcas 
 registradas Indefinida 34 – – – 34
Linhas telefônicas Indefinida 22 – – – 22
Total do custo 

do intangível 12.048 239 (12) (443) 11.832

Amortização
Prazos de 

vida útil
Saldo em 
31/12/12 Adições Baixas

Transfe-
rência

Saldo em 
31/12/13

Software 05 anos (2.357) (819) 2 367 (2.807)
Software Tekfood 05 anos (4.819) (1.900) – – (6.719)
Total da amortização 
 acumulada (7.176) (2.719) 2 367 (9.526)
Total intangível líquido 4.872 (2.480) (10) (76) 2.306

18 FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS

Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos 
empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.
Os empréstimos acima são garantidos por títulos de contas a receber e avais do 
sócio majoritário da Companhia.
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

Venci-
mento

final

2014 2013

Capital de giro Moeda Taxa de juros nominal
Valor

contábil
Valor

contábil
Banco Bradesco R$ 10,56% a.a. e 100% CDI + 2,4% a.a. 2017 14.959 11.740
Banco do Brasil R$ 10,17% a.a. e 100% CDI + 2,2% a.a. 2017 9.338 16.284
Banco Safra R$ 100% CDI + ,80% a.a. 2016 6.366 9.510
Caixa Econômica R$ 100% CDI + 3,66% a.a. 2014 – 1.383
HSBC R$ 100% CDI + 2,25% a 2,55% a.a. 2016 14.148 25.154
Banco Indusval R$ 100% CDI +  4,03% a.a. 2014 – 2.577
Banco Itaú R$ 100% CDI + 2,4% a.a. 2017 6.063 –
Banco Itaú (SWAP) R$ 100% CDI + 2,57% a.a. 2017 16.065 –
Compror
Banco Bradesco R$ 10,42% a.a. a 11,35% a.a. 2014 – 1.424
Financiamento
Banco Alfa R$ 12,01% a.a. a 6,48% a.a. 2015 91 258
Finame
Banco Alfa R$ 6% a.a. 2017 1.045 –
Total 68.075 68.330
Parcela classificada no passivo circulante (32.784) (35.045)
Parcela classificada no passivo não circulante 35.291 33.285

Em 31 de dezembro de 2014, a dívida em longo prazo tinha a seguinte estrutura 
de vencimento:
Financiamentos e empréstimos 2016 2017 Total
Banco Bradesco 4.726 1.398 6.124
Banco do Brasil 2.693 2.104 4.797
Banco Safra 3.183 – 3.183
Banco HSBC 3.200 – 3.200
Banco Itaú 2.347 1.369 3.716
Banco Itaú (SWAP) 6.826 6.826 13.652
Banco Alfa - FINAME 412 207 619

 23.387  11.904  35.291

Os empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem cláusulas de 
antecipação de vencimento ou outras obrigações (covenants).

19 FORNECEDORES

2014 2013
Produtos alimentícios nacionais 96.389 89.380

 96.389  89.380

20 DEPÓSITOS JUDICIAIS E CONTINGÊNCIAS

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise 
das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com 
as ações em curso, como se segue:

2014 2013
Depósito 

judicial
Provisão para 
contingências Total líquido Total líquido

Trabalhistas 10.401 (11.292) (891) 2.063
ICMS 19.244 (11.207) 8.037 5.034
PIS e COFINS 14.009 (14.009) – –
FNDE 409 (409) – –
Outros 4.320 – 4.320 3.803

48.383 (36.917) 11.466 10.900

Movimentação da provisão para contingências
2012 2013 2014

Saldo 
inicial Adição Baixa

Saldo 
final Adição Baixa

Saldo 
Final

Trabalhistas 1.886 7.651 (248) 9.289 2.721 (718) 11.292
Tributária:
PIS e COFINS 9.105 2.402 – 11.507 2.502 – 14.009
FNDE 409 – – 409 – – 409
ICMS 2.935 2.831 – 5.766 5.441 – 11.207

14.335 12.884 (248) 26.971 10.664 (718) 36.917

Movimentação dos depósitos judiciais
2012 2013 2014

Saldo 
inicial Adição Baixa

Saldo 
Final Adição Baixa

Saldo 
final

Trabalhistas 10.421 4.488 (3.557) 11.352 2.655 (3.606) 10.401
Tributária:
PIS e COFINS 9.105 2.402 – 11.507 2.502 – 14.009
FNDE 409 – – 409 – – 409
ICMS 5.560 7.062 (1.822) 10.800 8.444 – 19.244
Outros 3.753 1.840 (1.790) 3.803 1.930 (1.413) 4.320

29.248 15.792 (7.169) 37.871 15.531 (5.019) 48.383

Os principais processos judiciais envolvendo a Companhia são:
PIS e COFINS
A Companhia adentrou com processo judicial, questionando a legalidade da 
tributação de PIS e COFINS sobre o ICMS em 2006 e 2007. Enquanto o processo 
está em trâmite judicial, a Companhia está efetuando em juízo, o recolhimento 
deste valor questionado e, mantendo o saldo provisionado contabilmente no 
montante de R$ 14.009 (R$ 11.507 em 2013).
PIS/COFINS - Apuração parcial - regime cumulativo e regime não cumulativo
Os procedimentos adotados pela Companhia relacionados ao cálculo de PIS e 
COFINS, consideram duas metodologias de cálculo diferentes. As receitas 
auferidas relativas a contratos acordados com clientes anteriormente a outubro 
de 2003, são calculados de acordo com o regime cumulativo e receitas auferidas 
decorrente de contratos acordados após este período são calculadas de acordo 
com o regime não cumulativo. A Companhia não possui questionamentos fiscais 
sobre este assunto, os assessores jurídicos internos da Companhia entendem que 
tal procedimento não gera risco fiscal à Companhia, portanto nenhuma provisão 
foi reconhecida em 31 de dezembro de 2014.
ICMS
A Companhia adentrou com processo judicial, questionando a ilegalidade da 
diferença de alíquota na tributação do ICMS RJ sobre as vendas. Enquanto o 
processo está em trâmite judicial, a Companhia está efetuando em juízo o 
recolhimento deste valor questionado, e mantendo saldo provisionado 
contabilmente no montante de R$ 11.207 (R$ 5.766 em 2013).
Perdas possíveis
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível no montante de R$ 62.233 (R$ 76.216 em 2013) para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Os principais processos com perdas avaliadas como possíveis pelos nossos assessores 
jurídicos em 31 de dezembro de 2014, estão relacionados com: i) Execução fiscal 
nº 0019350-82.2011.8.19.0066 - Trata-se de cobrança de ICMS pelo estado do Rio 
de Janeiro, já que, no entender do Fisco, não tínhamos o direito da tributação 
simplificada de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas sim pelo regime de 
débito/crédito; e ii) Nota de lançamento nº E04/070452/10 - Trata-se de cobrança de 
ICMS pelo estado do Rio de Janeiro, já que, no entender do fisco, não tínhamos o 
direito da tributação simplificada de 4% prevista no Decreto nº 26.170/2000, mas 
sim pelo regime de débito/crédito.

21 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
2014 2013

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Parcelamento de PIS e COFINS 2.310 2.216 4.526 6.520 5.912 12.432
ICMS a recolher 6.739 – 6.739 5.026 – 5.026
PIS a recolher 2.214 – 2.214 2.015 – 2.015
COFINS a recolher 9.912 – 9.912 8.984 – 8.984
Parcelamento de ICMS 7.370 15.682 23.052 7.240 22.792 30.032
IOF a recolher 2.459 – 2.459 1.948 – 1.948
Outros 877 – 877 792 – 792

31.881 17.898 49.779 32.525 28.704 61.229

Em 2010 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de 
PIS e COFINS não quitados relativos ao período de outubro de 2009 a outubro 
de 2010. Este parcelamento está sendo pago em 60 parcelas com juros 
atualizados pela Selic.
Em 2013 a Companhia protocolou pedido de parcelamento referente a saldos de 
ICMS, referente ao período de março de 2010 a novembro de 2011, que 
estavam reconhecidos em compensação com precatórios de natureza alimentar. 
Estes parcelamentos estão sendo pagos em 60 parcelas com juros atualizados.
Prazos para os pagamentos

Prazo parcelamento 
(meses)

Prazo restante 
(meses)

Parcelamento de ICMS 36 e 60 24 e 40
Parcelamento do PIS e COFINS 60 6

22 ARRENDAMENTO MERCANTIL
a. Arrendamento mercantil financeiro para arrendatário
A Companhia possui contratos de arrendamento mercantil financeiro. 
Os contratos possuem prazo de duração de 03 anos, com cláusulas de opção de 
renovação, opção de compra por preço de barganha e de reajustamento após 
essa data. Além disto, a Companhia pretende manter os bens em sua posse após 
o término dos contratos.
Os ativos abaixo discriminados estão incluídos no ativo imobilizado da 
Companhia.
Valor contábil líquido dos bens obtidos por meio de contratos de arrendamento 
financeiro:

2014 2013
Equipamentos de restaurante 16.604 23.371
Veículos 444 252
Equipamentos de computação 903 1.614
Total  17.951  25.237

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, a Companhia 
reconheceu como despesa no resultado referente a arrendamento mercantil 
financeiro os montantes de R$ 1.128 (R$ 1.794 em 2013), relativo a despesas 
financeiras e R$ 7.252 (R$ 7.460 em 2013), relativo à despesa de depreciação.
Os pagamentos futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:

2014
Pagamentos 

mínimos 
futuros de 

arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

Em milhares de Reais
Menos de um ano 3.123 494 2.629
Entre um e três anos 222 40 182
Total 3.345 534 2.811

2013
Pagamentos 

mínimos 
futuros de 

arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

Em milhares de Reais
Menos de um ano 6.409 (1.109) 5.300
Entre um e três anos 3.018 (473) 2.545
Total 9.427 (1.582) 7.845

23 SALÁRIOS E FÉRIAS E ENCARGOS A PAGAR
2014 2013

Provisão de férias 19.360 18.258
Salários a pagar 9.604 9.381
INSS a recolher 7.600 6.985
Provisão de INSS sobre férias 5.227 4.930
FGTS a recolher 2.097 2.063
Provisão de FGTS sobre férias 1.544 1.459
Outros 1.021 989
Total  46.453  44.065

24 OUTRAS CONTAS A PAGAR
2014 2013

Curto Prazo
Contraprestação contingente (nota 2) 4.071 –
Provisão para perda - MEP (nota 16) 1.326 1.315
Adiantamento de clientes 1.573 2.937
Provisão de serviços a pagar 1.240 197
Outros 512 744

8.722 5.193
Longo Prazo
Contraprestação contingente (nota 2) 4.804 –

 13.526   5.193

25 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
O capital social autorizado, conforme Ata de Assembléia Geral Extraordinária de 
31 de maio de 2012, é de 10.000.000 ações, sendo ações ordinárias classe “A”. 
Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, o capital social, subscrito e integralizado, 
está representado pelo mesmo número de ações, ficando o Capital no mesmo 
valor de R$ 18.800, sem valor nominal.
Acionista Ações Classe A Total
Abanzai Representações S.A. 9.999.980 9.999.980
Daniel Eugenio Rivas Mendez 10 10
Rosangela Gama Brandão Rivas Mendez 10 10

10.000.000 10.000.000
b. Reservas de lucros
(i) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social realizado ou quando o saldo desta reserva, somado ao montante das 
reservas de capital, atingir 30% do capital social. Após esses limites, 

as apropriações a essa reserva não são obrigatórias. A reserva legal somente 
pode ser utilizada para aumento do capital social ou para absorção de prejuízos.
(ii) Reserva de retenção de lucros
É destinada à aplicação em investimentos como aquisições e de capital de giro.
c. Ajustes acumulados de conversão
Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda 
estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de 
operações no exterior.
d. Dividendos
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo 
mínimo obrigatório de 50% do resultado do período, ajustado na forma da lei. 
Os dividendos a pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento 
do exercício e registrados como obrigação no passivo.
Os dividendos do exercício de 31 de dezembro de 2014 foram calculados 
conforme segue:
Resultado do exercício  16.367
(–) reserva legal - 5% do lucro líquido (818)
Base de cálculo 15.549
Dividendos propostos de acordo com o estatuto social - 50% 7.774

Os dividendos a pagar estão compostos da seguinte forma:
2014

Dividendos de 2014 6.184
Juros sobre capital próprio 1.590
(–) retenção IR fonte (238)
Dividendos de anos anteriores –
Total 7.536

26 RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as 
receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

2014 2013
Receita bruta fiscal 1.391.474 1.366.631
Menos:
Impostos sobre vendas (170.563) (158.826)
Devoluções e abatimentos (17.957) (22.813)
Ajuste referente a reconhecimento de receita 6.633 5.793
Total de receita contábil 1.209.587 1.190.785

27 CUSTOS DAS VENDAS
Os custos das vendas são compostos de gêneros alimentícios e demais materiais 
necessários para a preparação de refeições em geral. Esta conta inclui também a 
mão de obra direta (exemplo: trabalhadores dos nossos restaurantes industriais) 
e indiretamente (exemplo:  áreas de manutenção entre outros) envolvida em 
nossa atividade operacional.
Os custos das vendas também inclui custos com depreciação de máquinas e 
equipamentos de restaurantes utilizados no nosso processo operacional, assim 
como energia elétrica e outros gastos de consumo.

2014 2013
Despesas com pessoal e benefícios 377.137 349.452
Custo das vendas 345.231 307.179
Insumos 284.786 308.346
Custos operacionais 18.826 14.329
Serviços de terceiros 17.125 18.400
Depreciação e amortização 11.931 14.116
Manutenções e reparos 11.257 9.531
Materiais de uso e consumo 11.120 10.804
Utilidades 9.353 9.930
Outros custos operacionais 1.790 1.845
Total dos custos das vendas 1.088.556 1.043.932

 28 DESPESAS COM VENDAS, GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 2014 2013

Despesas com pessoal e benefícios 48.320 50.174
Despesas com serviços e outros 16.768 14.106
Outras despesas gerais 13.509 21.607
Despesas com depreciação e amortização 5.968 6.180
Total das despesas gerais e administrativas  84.565  92.067
As outras despesas gerais inclui provisão de indenizações trabalhistas, despesas
com manutenção, telefone, materiais de escritório entre outras despesas
pulverizadas.

29 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
2014 2013

Despesas financeiras
Juros (11.365) (23.662)
Descontos concedidos (3.567) (4.128)
Multas (214) (800)
Outros (3.161) (2.333)

(18.307) (30.923)
Receitas financeiras
Juros sobre empréstimos - mútuos 3.682 5.291
Juros 494 1.170
Descontos obtidos 121 221

4.297 6.682
(14.010) (24.241)

30 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e a contribuição social estão conciliados para os valores 
resgistrados como despesa do exercício, conforme segue:

2014 2013
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Lucro antes dos impostos 22.910 22.910 28.740 28.740
Aliquota vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa de despesa 
de IRPJ e CSLL de acordo 

com a alíquota vigente (5.728) (2.062) (7.185) (2.587)
Efeito do IRPJ e da CSLL 
sobre as diferenças 

permanentes e IR Fonte 
sobre JSCP:
IR Fonte sobre juros sobre 
capital próprio 238 – – –
Outros (1.074) (393) (2.902) (1.158)
Imposto de renda e 
contribuição social no 
resultado (6.564) (2.455) (10.087) (3.745)
Imposto de renda e 
contribuição social 
diferido 1.821 655 2.034 732
Total da despesa com 
imposto (4.743) (1.800) (8.053) (3.013)
Taxa efetiva - % 21% 8% 28% 10%

31 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros não derivativos. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e 
segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
administração da Companhia.
a. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros não derivativos são classificados conforme descrito a 
seguir. Não existem outros instrumentos financeiros classificados em outras 
categorias além das informadas abaixo:

m. Arrendamentos
(i) Pagamentos de arrendamentos
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no 
resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos recebidos são reconhecidos como uma parte integrante das 
despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento.
Os pagamentos mínimos efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados 
entre despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas 
financeiras são alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento 
visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo.
(ii) Determinando se um contrato contém um arrendamento
No começo de um contrato a Companhia define se o contrato é ou contém um 
arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o 
cumprimento do contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. 
O contrato transfere o direito de usar o ativo caso o contrato transfira o direito à 
Companhia de controlar o uso do ativo subjacente.
n. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e de juros sobre empréstimos a coligadas. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre 
empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos.
o. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro tributável anual.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
por diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja 
mais provável.

8 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2014 2013

Caixa e bancos 8.808 4.493
Aplicações financeiras  15.596  39.587
Total de caixa e equivalente de caixa 24.404 44.080

As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor.
Essas aplicações financeiras referem-se substancialmente a Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, e fundos de renda fixa, remuneradas com média de 
100,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).

9 OUTROS INVESTIMENTOS
2014 2013

Ativo não circulante
Títulos precatórios federais 3.100 3.100
Títulos precatórios estaduais  10.059  13.623
Total de outros investimentos 13.159 16.723
Os títulos precatórios estaduais referem-se a créditos alimentícios e encontram-se 
vencidos. Os títulos precatórios federais referem-se a naturezas não alimentícias 
e possuem vencimento até 2019.

10 CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
2014 2013

Circulante
No País 117.567 117.888
Serviços a faturar 16.343 9.711

133.910 127.599
Menos
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (6.004) (8.143)

127.906 119.456
O quadro a seguir resume os saldos a receber por vencimento:

2014 2013
Créditos a vencer 122.830 113.547
Créditos em atraso até 60 dias 3.461 3.402
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 483 187
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 661 1.013
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 987 1.802
Créditos em atraso há mais de 361 dias 5.488 7.648

133.910 127.599

Os critérios adotados pela Companhia para o cálculo da provisão para crédito de 
liquidação duvidosa levam em consideração o histórico de recebimento de títulos 
em atraso.
Demonstramos a seguir a movimentação da provisão para crédito de 
liquidação duvidosa:
Saldo em 01 de janeiro de 2013   7.468
Complemento de provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.800
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.125)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 8.143
Complemento de provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.800
Baixa efetiva de títulos vencidos (2.903)
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.036)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 6.004

11 ESTOQUES
2014 2013

Produtos alimentícios 30.660 29.141
 30.660  29.141

Em 2014, o custo com gêneros alimentícios e insumos nos estoques incluídos no 
“Custo das vendas” totalizaram R$ 630.017 (R$ 615.525 em 2013) (veja nota 
explicativa 27).

12 IMPOSTOS DIFERIDOS
Os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos possuem a seguinte 
composição:
Ativos e passivos fiscais diferidos 2014 2013
Valor justo dos ativos adquiridos (nota 2) 6.174 –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 6.004 8.143
Provisão para contingências trabalhistas 11.292 9.289
Provisão para contingências tributárias 25.624 17.681
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (20.039) (19.512)

29.055 15.601
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 

à taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL 
- Líquido (compensados) 9.879 5.304

De acordo com o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro) - parágrafo 74, a Companhia 
compensou seus ativos fiscais diferidos contra os seus passivos fiscais diferidos 
que têm o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes; e aqueles que os ativos fiscais diferidos e os 
passivos fiscais diferidos estavam relacionados com tributos sobre o lucro 
lançados pela mesma autoridade tributária (na mesma entidade tributável).
A movimentação das diferenças temporárias estão assim demonstradas:

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Sapore S.A. (“Companhia”) está constituída sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil. O endereço registrado do 
escritório da Companhia é Avenida Antonio Artioli, 570 - Swiss Park Office - 
Edifício Altdorf - Bloco G - Campinas - SP.
A Companhia é referência no mercado de restaurantes empresariais corporativos, 
e tem por objeto a prestação de serviços e vendas no setor de alimentação e 
refeições, através da operação de cozinhas industriais, próprias ou de terceiros, 
em restaurantes e lanchonetes.

2 COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS
Em 28 de agosto de 2014 a Companhia celebrou o contrato de compra da 
carteira de ativos do negócio de restaurantes empresariais da empresa Alimenco 
Alimentação Corporativa Ltda. A data de assunção das unidades foi em 1º de 
outubro de 2014, considerada essa a data de aquisição, uma vez que, nessa data 
a Companhia assumiu a gestão da carteira de clientes.
Essa aquisição permitiu a Companhia incrementar a receita líquida em R$ 6.904. 
Espera-se que essa transação possibilite a Companhia maior participação de 
mercado de restaurantes corporativos.
a. Contraprestação transferida
A tabela a seguir resume o valor justo na data da aquisição dos itens mais 
relevantes da contraprestação transferida.

Nota
Caixa 2.375
Contraprestação contingente 24 8.875
Total da contraprestação transferida 11.250
Contraprestação contingente
A Companhia concordou em pagar aos acionistas vendedores a quantia mensal 
aproximada de R$ 355, totalizando R$ 8.875, dentro de um prazo de 25 (vinte e 
cinco) meses. Caso as unidades operacionais não atinjam a Margem de 
Contribuição Efetiva estipulada entre as partes, a contraprestação contingente 
passa a ser menor. A Companhia incluiu R$ 8.875 como contraprestação 
contingente relacionada ao pagamento adicional, que é seu valor justo na data 
de aquisição, demonstrada na nota explicativa 24.
b. Custo de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 241 
referentes a honorários e custos de assessoria e consultoria. Esses custos de 
aquisição foram incluídos como “despesas administrativas” na demonstração de 
resultado.
c. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na 
data da aquisição.

Nota
Imobilizado 15 2.000
Intangível:
- Acordo de não-competitividade 17 50
- Carteira de clientes 17 3.026
Ativo fiscal diferido 12  2.099
Total líquido dos ativos identificáveis 7.175
Os ativos intangíveis, acordo de não-competitividade e carteira de clientes, 
possuem vida útil definida de 19 (dezenove) anos conforme demonstrado na 
nota 17, baseado na melhor estimativa da Administração e na premissa de 
manutenção histórica de seus clientes.
Mensuração de valores justos
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos 
relevantes adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Técnica de comparação de mercado e técnica de custo: o 

modelo de avaliação considera os preços de mercado 
cotados para itens semelhantes, quando disponíveis, e custo 
de reposição depreciado, quando apropriado. O custo de 
reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, 
bem como a obsolescência funcional e econômica.

Carteira de clientes A técnica considerou o valor presente dos fluxos de caixa 
líquidos esperados a serem gerados pelas relações com 
clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado 
com ativos contributórios.

d. Ágio
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado como segue:

Nota
Contraprestação transferida (a) 11.250
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (c) (7.175)
Ágio 17 4.075
O ágio é atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de 
trabalho e às sinergias que se espera atingir na integração ao negócio existente 
da Companhia e possui vida útil indefinida para fins contábeis. Nenhuma parte 
do ágio reconhecido tem expectativa de ser dedutível para fins de imposto de 
renda e contribuição social.

3 BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), conforme pronunciamentos 
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A conclusão da preparação destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 20 de março de 2015.

4 MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para fins de divulgação.

5 USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente.
Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se 
em 31 de dezembro de 2015 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota 10 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa;
• Nota 20 - Depósitos judiciais e contingências; e
• Nota 24 - Contraprestação contingente.

6 BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros derivativos e os ativos adquiridos em 
combinação de negócio descrito na nota explicativa 2, que são mensurados pelo 
valor justo através do resultado.

7 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras conforme as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC.
a. Combinação de negócios
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição, isto 
é, quando o controle do negócio é transferido para a Companhia. 
A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que 
surja na transação é testado anualmente para perda por redução ao valor 
recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente 
em resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida 
ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de 
relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos 
no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é 
mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação 
contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é 
remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as 
demais, as alterações subsequentes no valor justo da contraprestação 
contingente são registradas no resultado do exercício.
b. Investimentos em Controladas
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência 
patrimonial. A companhia optou por não consolidar tais investimentos por 
considerá-los imateriais na posição patrimonial, financeira, nos resultados, 
nos resultados abrangentes e nos fluxos de caixa da Companhia.
c. Moeda estrangeira
(i) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos 
e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a 
diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de 
apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão 
são reconhecidas no resultado.
(ii) Operações no exterior
Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para Real às taxas 
de câmbio apuradas na data de apresentação. As receitas e despesas de 
operações no exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio apuradas nas 
datas das transações.
As diferenças de moedas estrangeiras referentes às conversões das 
demonstrações financeiras das investidas localizadas no exterior são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes, e apresentadas também no patrimônio 
líquido. Conforme pronunciamento técnico contábil CPC 02 - Efeito das 
Mudanças na Taxa de Câmbio e da Conversão das Demonstrações Contábeis, 
tais diferenças têm sido reconhecidas em ajustes acumulados de conversão.
A Companhia reconhece a equivalência patrimonial sobre as operações no 
exterior diretamente no resultado do exercício, enquanto os reflexos sobre os 
ganhos e perdas na conversão das demonstrações financeiras da investida são 
reconhecidos na rubrica “Ajustes acumulados de conversão” no resultado 
abrangente e no patrimônio líquido.
d. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transferem os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou 
passivo individual.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias:
Ativos financeiros registrados pelo valor justo através do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo 
valor justo por meio do resultado se a Companhia gerenciar tais investimentos e 

tomar decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo 
com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de investimentos. Os custos 
da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do exercício.
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Os empréstimos e recebíveis abrangem contas a receber de clientes, empréstimos 
a receber e outras contas a receber.
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação.
(ii) Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, 
financiamentos, arrendamento mercantil, fornecedores e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos.
(iii) Instrumentos financeiros derivativos
Em 2014, a Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos, SWAP, 
para proteger suas exposições de risco de variação de cambial de empréstimo 
bancário captado. Em 2013, a Companhia não mantinha instrumentos 
financeiros derivativos.
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as 
variações no valor justo são registradas imediatamente no resultado do exercício.
(iv) Capital social
Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários.
Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são 
reconhecidos como passivo.
e. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
(ii) Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
(iii) Depreciação
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, 
já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são 
depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento 
e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a 
Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos 
não são depreciados.
A vida útil estimada para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de restaurante 3 anos a 25 anos
Móveis e utensílios 4 anos a 12 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de computação 5 anos
f. Ativos intangíveis e ágio
(i) Ágio
O ágio é mensurado pelo montante que exceder a soma da contraprestação 
transferida e o valor líquido, na data da aquisição, dos ativos identificáveis 
adquiridos e dos passivos assumidos, deduzido das perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável.
(ii) Ativos intangíveis
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia, referem-se 
substancialmente a softwares, carteira de clientes e acordo de 
não-competitividade adquirido em combinação de negócios no ano de 2014 
conforme divulgado na nota explicativa 2, têm vidas úteis finitas e são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas.
(iii) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais 
se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
(iv) Amortização
A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto 
do custo. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data 
em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. A vida útil estimada para os períodos correntes e 
comparativos são as seguintes:
Software 05 anos
Carteira de clientes-Alimenco 19 anos
Acordo de não competitividade 19 anos
g. Ativos arrendados
Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade são classificados como arredamentos financeiros. 
No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor 
valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de 
acordo com a política contábil aplicável ao ativo.
Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não são 
reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia.
h. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em 
trazê-los às suas localizações e condições existentes.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas.
i. Redução ao valor recuperável (Impairment)
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor 
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável.
A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis e 
investimentos tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os 
recebíveis são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis 
identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então 
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, 
mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por 
agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação 
e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que 
as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido 
pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor estimado de recuperação. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um 
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não são os 
estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil 
de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado.
j. Benefícios a empregados
(i) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. Esses benefícios são cessados após o término do 
vínculo empregatício com a Companhia.
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de 
bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável.
k. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as melhores estimativas 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
l. Receita operacional
(i) Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional 
é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios 
mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão 
para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurada de maneira confiável.
(ii) Serviços
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base na efetiva 
prestação do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

Saldo em 
31.12.2012

Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31.12.2013

Reconhecidos 
no resultado

Combinação de 
negócios (nota 2)

Saldo em 
31.12.2014

Valor justo dos ativos adquiridos (nota 2) – – – – 6.174 6.174
Provisão para créditos duvidosos 7.468 675 8.143 (2.139) – 6.004
Provisão de multa e outros s/ ICMS 4.440 (4.440) – – – –
Provisão para contingências trabalhistas 1.886 7.403 9.289 2.003 – 11.292
Provisão para contingências tributárias 12.448 5.233 17.681 7.943 – 25.624
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (18.776) (736) (19.512) (527) – (20.039)
Base do imposto diferido 7.466 8.135 15.601 7.280 6.174 29.055
Impostos diferidos - alíquota 34% (compensados) 2.538 2.766 5.304 2.475 2.099 9.879

13 EMPRÉSTIMOS A RECEBER
Saldo do ativo 
não circulante

2014 2013
Abanzai Representações - Partes relacionadas (nota 14) 26.355 23.581
BQ Adm e Serv. Ltda. 10.290 10.790
Sapore Benefícios Ltda. - Partes relacionadas (nota 14) 9.442 8.598
Sabor Raiz - Partes relacionadas (nota 14) 7 –

 46.094  42.969

Os contratos de mútuos com suas subsidiárias são corrigidos à taxa de 1% ao mês à 1,06% ao mês. Os empréstimos a receber com partes relacionadas estão 
também demonstrados na nota explicativa 14.

14 PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas decorrem de transações da Companhia com sua controladora e coligadas, como segue:

Saldo do ativo 
não circulante (nota 13)

Efeitos no Resultado
Receita 

financeira
Resultado da 

equivalência (nota 16)
Mútuos 2014 2013 2014 2013 2014 2013
Abanzai Representações 26.355 23.581 2.940 2.970 – –
Gran Sapore Del Colombia – – – – 72 90
Sapore Benefícios Ltda. 9.442 8.598 742 654 – –
Union Servicios Alim. – – – – (183) (534)
Sabor Raiz 7 – – – – –

35.804 32.179 3.682 3.624 (111) (444)
Operações com pessoal chave da administração
O pessoal chave da administração inclui sócios, conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está demonstrada a seguir:

2014 2013
Honorários da diretoria 2.174 2.178
Remuneração contratada 800 4.380

  2.974   6.558
 Controladora
A controladora final da Companhia é a Abanzai Representações S.A.
Os investimentos em Controladas estão sendo avaliados por equivalência patrimonial conforme nota explicativa 16.

15 IMOBILIZADO
a. Movimentação do custo

2014

Saldo inicial

Adições por 
combinação 
de negócios

Adições por 
Arrendamento 

mercantil
Adições por 

compras Baixas Transferências Saldo final
Instalações 650 – – 309 (2) 49 1.006
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8.463 – – 2.973 (4) 5 11.437
Máquinas e equipamentos 114 – – 25 – – 139
Equipamentos de restaurante 60.636 1.584 – 9.237 (995) (28) 70.434
Móveis e utensílios 20.063 366 – 3.705 (560) (227) 23.347
Veículos 2.939 23 324 – (348) 69 3.007
Equipamentos de computação 6.569 27 – 854 (77) – 7.373
Imobilizado em andamento 232 – – – (204) 1 29

99.666 2.000 324 17.103 (2.190) (131) 116.772

2013

Saldo inicial 
1/1/2013

Adições por 
arrendamento 

mercantil
Adições por 

compras Baixas Transferências Saldo final
Instalações 180 – 58 (8) 420 650
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8.160 – 1.627 (622) (702) 8.463
Máquinas e equipamentos 227 – 89 – (202) 114
Equipamentos de restaurante 62.062 754 7.343 (439) (9.084) 60.636
Móveis e utensílios 9.662 75 2.868 (200) 7.658 20.063
Veículos 2.911 – 444 (278) (138) 2.939
Equipamentos de computação 6.162 22 610 (10) (215) 6.569
Imobilizado em andamento 96 – 136 – – 232

89.460 851 13.175 (1.557) (2.263) 99.666

b. Movimentação da depreciação acumulada
2014

Taxa média de 
depreciação % ao ano

Saldo inicial 
1/1/2014

Adições por 
arrendamento 

mercantil Adições Baixas Transferências Saldo final
Instalações 10 (247) (10) (133) 1 (46) (435)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (2.977) (8) (1.546) 1 (2) (4.532)
Máquinas e equipamentos 10 (42) (4) (13) – 2 (57)
Equipamentos de restaurante 8 (32.699) (2.165) (3.598) 401 54 (38.007)
Móveis e utensílios 7 (12.152) (1.353) (1.290) 165 (3) (14.633)
Veículos 20 (1.401) (149) (303) 174 (49) (1.728)
Equipamentos de computação 20 (4.563) (414) (620) 72 125 (5.400)

(54.081) (4.103) (7.503) 814 81 (64.792)
Total do Imobilizado - Líquido 45.585 (3.779) 9.600 (1.376) (50) 51.980

2013

Taxa média de 
depreciação % ao ano

Saldo inicial 
1/1/2013

Adições por 
arrendamento 

mercantil Adições Baixas Transferências Saldo final

Instalações 10 (122) (3) (18) 4 (108) (247)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 (2.510) (4) (1.172) 269 440 (2.977)
Máquinas e equipamentos 10 (175) (4) (12) 1 148 (42)
Equipamentos de restaurante 8 (31.583) (4.611) (2.854) 158 6.191 (32.699)
Móveis e utensílios 7 (5.565) (1.125) (971) 46 (4.537) (12.152)
Veículos 20 (1.011) (111) (338) 78 (19) (1.401)
Equipamentos de computação 20 (3.931) (467) (347) 2 180 (4.563)

(44.897) (6.325) (5.712) 558 2.295 (54.081)
Total do Imobilizado - Líquido 44.563 (5.474) 7.463 (999) 32 45.585

16 INVESTIMENTOS
a. Composição dos saldos

2014 2013
Investimentos diversos 17 17
Investimentos em subsidiárias exterior 1.943 1.957
Total dos investimentos   1.960   1.974

A Companhia possui participação em controladas no exterior, que em 31 de dezembro de 2014 e 2013, algumas dessas participações apresentam patrimônio 
líquido negativo, conforme dados das participações demonstrado abaixo.
Conforme nota explicativa 24, a Companhia reconheceu provisão para perdas relativas à sua participação nestas Companhias controladas com patrimônio líquido 
descoberto no montante de R$ 1.326 em 2014 (R$ 1.315 em 2013), no grupo de outras contas a pagar, no passivo circulante, conforme composição demonstrada 
no quadro “dados sobre as participações” abaixo.
Nenhuma das companhias contabilizadas pelo método  de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores.

31 de dezembro de 2014
Designados ao 

valor justo
Empréstimos 

e recebíveis
Mensurados ao 

custo amortizado
Valor 
justo

Valor 
contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos financeiros:
Contas a receber de clientes – 127.906 – 127.906 127.906
Mútuo a receber – 46.094 – 46.094 46.094
Outras contas a receber – 8.112 – 8.112 8.112
Caixa e equivalentes de caixa – 24.404 – 24.404 24.404
Outros investimentos – 13.159 – 13.159 13.159

- 219.675 – 219.675 219.675
Passivos financeiros:
Fornecedores – – 96.389 96.389 96.389
Financiamentos e empréstimos – – 68.075 68.134 68.075 68.075
Arrendamento mercantil – – 2.811 2.811 2.811 2.811
Outras contas a pagar 

- contraprestação contingente 8.875 – – 8.875 8.875 8.875
Outras contas a pagar – – 4.651 4.651 4.651

8.875 – 171.926 180.860 180.801

31 de dezembro de 2013
Empréstimos 

e recebíveis
Mensurados ao 

custo amortizado
Valor 
justo

Valor 
contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos financeiros:
Contas a receber de clientes 119.456 – 119.456 119.456
Mútuo a receber 42.969 – 42.969 42.969
Outras contas a receber 7.387 – 7.387 7.387
Caixa e equivalentes de caixa 44.080 – 44.080 44.080
Outros investimentos 16.723 – 16.723 16.723

230.615 – 230.615 230.615
Passivos financeiros:
Fornecedores – 89.380 89.380 89.380
Financiamentos e empréstimos – 68.330 68.663 68.330 68.330
Arrendamento mercantil – 7.845 7.845 7.845 7.845
Outras contas a pagar – 5.193 5.193 5.193

– 170.748 171.081 170.748

De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) 
a Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma 
prospectiva e as mudanças não tiveram impacto significativo nas mensurações 
dos ativos e passivos da Companhia.
Os instrumentos financeiros significativos como o caixa e equivalentes de caixa, 
o contas a receber de clientes, mútuo a receber e o contas a pagar para 
fornecedores já estejam próximo de seu respectivo valor de mercado.
b. Gerenciamento dos riscos financeiros
Conforme divulgado na nota explicativa 4 dessa demonstração financeira, a 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros.
Estrutura de gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações.
Risco de crédito
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de 
inadimplência de seus clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adotou 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial, assim como 
acompanhamento permanente das posições em aberto. Este risco é avaliado 
como baixo, tendo em vista a pulverização do número de clientes e da política de 
cobrança da Companhia.
A Companhia estabelece uma provisão para redução ao valor recuperável que 
representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber 
de clientes conforme dados quantitativos demonstrados na nota explicativa 10.
A Companhia não trabalha com clientes concentrados, fechamos 2014 com 
aproximadamente 398 clientes principais, sendo que o maior cliente da empresa, 
com 16 restaurantes localizados nos Estados do ES e MG, representa 6% do 
faturamento total da empresa. Em 2013, essa participação foi de 7%.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.
Contas a receber e outros recebíveis
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas 
características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também 
considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de 
clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o 
cliente opera. A concentração de vendas está detalhada acima.
Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, a exposição máxima ao risco de crédito 
para ‘Contas a receber’ por tipo de contraparte foi:

2014 2013
Circulante
No País 117.567 117.888
Serviços prestados a faturar 16.343 9.711

133.910 127.599
Perdas por redução ao valor recuperável
A composição por vencimento do contas a receber de clientes no final do 
período de relatório para os quais não foram reconhecidas perdas por redução 
no valor recuperável está demonstrada na nota explicativa 10.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 24.404 em 
31 de dezembro de 2014 (R$ 44.080 em 2013). O “Caixa e equivalentes de 
caixa” são mantidos com bancos e instituição financeira, os quais possuem rating 
entre AA- e AA+, assim como os derivativos contratados.
Risco de liquidez
É o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 

liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia. A Companhia trabalha fortemente na revisão de 
seus contratos, visando reajustes necessários e renegociando dívidas, visando 
melhorar seus índices financeiros.
A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” 
altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa sobre 
passivos financeiros (outros que não “Fornecedores”) para os próximos 60 dias.
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de fluxos de caixa 
proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto 
com as saídas esperadas de caixa relacionadas à “Fornecedores e outras contas a 
pagar”. Em 31 de dezembro de 2014, os fluxos de caixa esperados provenientes 
do “Contas a receber de clientes” com vencimento dentro de dois meses foi de 
R$ 102.179 (R$ 95.636 em 2013). Isso exclui o potencial impacto de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, tais como 
desastres naturais.
Risco de mercado
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas.
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as 
taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor 
de suas participações em instrumentos financeiros.
Analise de sensibilidade de variações nas taxas de juros
A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em seus 
empréstimos. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
Companhia realizou analise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são considerados três cenários 
de taxas de juros para os empréstimos com os respectivos impactos nos 
resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da 
Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos 
sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram 
que fossem apresentados mais dois cenários, sendo apresentado neste caso 
cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável do 
risco considerado, além dos cenários prováveis.
Risco de taxa de juros sobre empréstimos - apreciação e depreciação das taxas de 
juros
A Companhia está exposta com seus Empréstimos com instituições financeiras 
no montante de R$ 57.907 sendo atrelada a variação do CDI. Considerando o 
cenário provável, o efeito da variação desta taxa é de 12,25% ao ano tendo um 
efeito anual de R$ 7.093, de despesas financeiras. Considerando um aumento de 
25% e 50% nestas taxas, os efeitos anuais dessas variações seriam 
respectivamente de R$ 8.867 e R$ 10.640 de despesas financeiras nos 
empréstimos com instituições financeiras. Considerando uma depreciação das 
taxas em 25% e 50%, os efeitos anuais dessas variações seriam respectivamente 
de R$ 5.320 e R$ 3.546 de despesas financeiras nos empréstimos com 
instituições financeiras.
Os demais empréstimos estão atrelados a taxas pré-fixadas, não expostas a 
oscilações.
Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura 
da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento Empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Companhia.
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar 
eficácia de custos para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa 
e criatividade. 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA

Aos Conselheiros e Acionistas da
Sapore S.A.
Campinas - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Sapore S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 

Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras, acima referidas, apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sapore S.A. em 31 de dezembro de 2014, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Campinas, 20 de março de 2015
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